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SÚMULA 

 

 

 

SÚMULA n. 16/TCE-RO 

 

 

Órgão Julgador: 

 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - Pleno 

 

Data da aprovação: 21.6.2018 

 

Sessão Plenária: 21.6.2018 

 

Data da Publicação/Fonte:  

9 de julho de 2018 – p. 7 e 8 

DOe nº 1664 - (Processo n. 03397/17 - TCE/RO) 

 

Enunciado: 

 

“É possível a extensão da “revisão geral anual” aos 

detentores de cargos eletivos, desde que, dentre outras condicionantes, a recomposição 

se dê por lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, na mesma data e no mesmo 

índice fixados para os servidores públicos municipais, nos termos insertos no art. 37, X, 

da Constituição Federal, a teor do Parecer Prévio n. 32/2007-TCE-RO – Pleno e 

Acórdão APL-TC 00252/17 desta Corte de Contas.” 

 

 

http://www.tce.ro.gov.br/arquivos/Diario/Diario_01664_2018-7-9-11-41-4.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/-3397-2017.pdf
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

 

Art. 37, inciso X, da Constituição Federal. 

 

 

PRECEDENTES DO TCE:  

 

Parecer Prévio n. 32/2007-TCE-RO – Pleno e Acórdão APL-TC 00252/17. 

 

 

Porto Velho, 31 de julho de 2018. 

 

 

(assinado eletronicamente) 

EDILSON DE SOUSA SILVA 
Conselheiro Presidente 

Matrícula 299 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#37
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#37X
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/-32-2007.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/-4237-2016.pdf
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PROCESSO Nº:  1379/07 

INTERESSADA:  CÂMARA DO MUNICÍPIO DE NOVA UNIÃO 

ASSUNTO:  CONSULTA - REVISÃO GERAL ANUAL DO 

SISTEMA REMUNERATÓRIO DOS AGENTES DO 

PODER LEGISLATIVO 

RELATOR:  CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 

 

 

    PARECER PRÉVIO Nº  32/2007 - PLENO 
 

 

       

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada no dia 09 de agosto de 

2007, nos termos do artigo 1º, XVI, § 2º, da Lei Complementar nº 154/96, 

combinado com o artigo 83 do Regimento Interno desta Corte, conhecendo da 

consulta formulada pela Câmara do Município de Nova União, subscrita pelo 

seu representante, Presidente da Câmara, Vereador Licínio Maier, por 

unanimidade de votos, em consonância com o voto do Relator, Conselheiro 

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA.  

 

É DE PARECER que se responda a Consulta nos 

seguintes termos: 

 

1 - A Revisão Geral Anual prevista no artigo 37, inciso 

X, da Constituição Federal abrange todos os servidores públicos e agentes 

políticos, de cada ente estatal; 

 

2 - A edição de Lei prevendo a majoração dos subsídios 

dos vereadores durante a legislatura, fere frontalmente o princípio da moralidade 

e o disposto no artigo 29, VI da Constituição Federal, salvo a revisão geral anual 

de que trata o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, na mesma data e no 

mesmo índice, fixados para os servidores públicos municipais, observando-se  

os limites e condições impostos pelo artigo 169 e seus parágrafos da 

Constituição Federal e os parâmetros e condições constantes dos artigos 19 e 20 

da Lei complementar Federal nº 101/2000; 
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3 - É de competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo a iniciativa de Lei que vise a revisão geral anual dos servidores e 

agentes políticos, sendo vedado ao Poder Legislativo, por ato próprio, iniciar o 

processo legislativo com objetivo de conceder revisão geral anual aos 

vereadores ou a servidores; 

 

4 - A Revisão Anual dos subsídios dos vereadores não 

poderá resultar em descumprimento dos limites previstos no artigo 29, incisos  

VI e VII;  artigo 29-A e 37, X e XI da Constituição Federal, e 19 a 23 da Lei 

Complementar Federal nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

 

    Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 

GOMES DE MELO, VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA (Relator); os 

Conselheiros Substitutos HUGO COSTA PESSOA e DAVI DANTAS DA 

SILVA; o Conselheiro Presidente em exercício ROCHILMER MELLO DA 

ROCHA; o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 

KAZUNARI NAKASHIMA. 

 

 

 

 

                                                           Sala das Sessões,  09 de agosto de 2007. 

 

 

 

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA  ROCHILMER MELLO DA ROCHA  

Conselheiro Relator     Conselheiro Presidente em exercício 

 

 

 

 

KAZUNARI NAKASHIMA 

                                          Procurador Geral  do 

                                          M. P. junto ao TCE-RO 

 


